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PROJETO DE LEI  MUNICIPAL Nº 077, DE 06 DE AGOSTO DE 2018
Cria Gratificação de Serviço pelo exercício das atividades de Escriturário e Tesoureiro  ao Poder Legislativo e dá outras providências.

Guilherme Eugenio Granzotto, Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de atribuições conferidas pelo Art. 64 da Lei Orgânica do Município.
Faço saber, que o Poder Legislativo aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° O servidor titular, no Poder Executivo, do cargo de provimento efetivo de  Escriturário  e Tesoureiro, que for designado para executar as atribuições de suas  funções ao Poder Legislativo, fará jus a uma Gratificação de Serviço mensal no  valor equivalente ao vencimento básico do padrão 3.0,  estabelecido no Plano de Cargos e Salários dos Servidores Efetivos do Município.

§ 1º  A designação de que trata o caput, de competência do Prefeito, somente poderá ocorrer na hipótese de o Poder Executivo abarcar a execução dos serviços de Escrituração e Tesouraria do Poder Legislativo, mediante solicitação expressa deste Poder e enquanto inexistir cargo de provimento de Escriturário e Tesoureiro no seu quadro de pessoal.
 § 2º  A gratificação não se incorporará ao vencimento e  nem aos proventos de aposentadoria e será  percebida pelo servidor enquanto estiver formalmente designado para desempenhar as funções de que trata caput deste artigo, além dos vencimentos normais do cargo efetivo.

§ 3º  No período de férias,  afastamentos legais e licenças previstas em Lei, o  servidor efetivo designado à função não fará jus ao recebimento da gratificação, e   seu substituto perceberá a mesma gratificação durante os impedimentos legais do servidor titular designado. 
Art. 2º A Gratificação de Serviço,  de que trata o art. 1º desta Lei,  tem natureza transitória e caráter “propter laborem” e será reajustada na mesma data e no mesmo índice sempre que for concedida revisão geral anual aos servidores do Poder Executivo, sendo que sobre a gratificação não incidirá contribuição previdenciária nem será base de calculo para férias e gratificação natalina.
Parágrafo único – O servidor que perceber a Gratificação pelo exercício da atividade de Escriturário e Tesoureiro  pelos serviços prestados ao  Poder Legislativo  não fará  jus  ao recebimento de horas extras.
Art. 3º O valor efetivamente gasto, a cada mês, pelo Poder Executivo, para pagamento da Gratificação de Serviço de que trata o art. 1º, será ressarcido, no mês subsequente, mediante desconto do valor a ser repassado, nos termos constitucionais, ao Poder Legislativo. 
Parágrafo único O desconto de que trata o caput deste artigo deverá ser expressamente autorizado pelo Presidente da Câmara quando da solicitação de que trata o parágrafo 1º,  do art. 1º,  desta Lei.

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta de dotação orçamentárias consignada na Lei de Meios.
       Art.  5º   Esta Lei entra em vigor na  data de sua publicação no local de costume,  revogadas as disposições em contrário.
           GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, RS, aos 06  de agosto de 2018.

Guilherme Eugenio Granzotto,

Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA  

O Projeto de Lei nº077/2018,  está sendo  apresentado aos nobres vereadores com o objetivo de instituir a Criação de Gratificação de Serviço pelo exercício das atividades de Escriturário e Tesoureiro  ao Poder Legislativo e dá outras providências.
Esta gratificação, de Escriturário e Tesoureiro Municipal, será  percebida pelos servidores municipais, ocupantes de cargos de provimento efeito de Escriturário e Tesoureiro, que estiverem lotados e em exercício na Secretaria Municipal da Fazenda e, que no desempenho de suas atribuições, prestem  também serviços de Escrituração e Tesouraria ao Poder Legislativo, no atendimento de toda a sua demanda.


O Município com tal Gratificação de Serviço, conseguirá  absorver em dois servidores as funções de Escriturário e Tesoureiro, tanto para o Executivo, como para o Legislativo, o que além de atender uma demanda de necessidade, se apresenta vantajosa financeiramente.


Este tema já foi objeto de análise por ambos os poderes e pela proposta, contempla o interesse público local.


Assim, submetemos a análise dessa Câmara de Vereadores o presente Projeto de Lei, contando com a aprovação em face da sua relevância. 
Aratiba, RS, aos 06  de agosto  de 2018.

Guilherme Eugenio Granzotto,

Prefeito Municipal.
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